                    PARECER Nº  1672
, DE 2006

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES,  sobre a Moção n.º 27, de 2006.

De autoria do nobre Deputado Eli Corrêa Filho, a Moção em epígrafe apela para o Presidente da República, no sentido de que adote providências urgentes e imediatas visando à recuperação da Companhia Aérea Varig.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 49.ª a 53.ª Sessões Ordinárias (de 19 a 26/04/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, da XII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Transportes e Comunicações emitir parecer sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a propositura tem por objetivo sensibilizar o Governo Federal, que é um dos maiores credores da Varig (por meio da BR Distribuidora e da Infraero), a contribuir para a sua recuperação financeira.

Como é sabido, a Varig vem passando por dificuldades financeiras graves, não conseguindo saldar as dívidas contraídas com credores particulares e com o Governo Federal – só essas últimas remontam a R$ 9 milhões com a Infraero e a R$ 40 milhões com a BR Distribuidora, além dos débitos fiscais, que são bilionários. 

A recuperação da Varig, companhia aérea que se confunde com a história do desenvolvimento econômico do Brasil, 

deve constar da pauta de prioridades do Governo federal, porque contribui na geração de riquezas e na criação de empregos.

Não se trata de perdoar as dívidas que a empresa mantém com o Governo, muitas das quais relacionadas com impostos e contribuições sociais, mas de facilitar seu pagamento de forma a propiciar à empresa condições para a sua recuperação financeira.

O plano de recuperação da Varig já foi negociado e aprovado pelos credores particulares, e envolve duas alternativas importantes: a primeira delas consiste em desmembrar a empresa em duas – a Varig Operacional, que englobaria as rotas nacionais e internacionais, indo a leilão com valor mínimo de US$ 860 milhões; e a Varig Comercial, que absorveria o passivo da empresa, permanecendo em processo de recuperação judicial.

A segunda alternativa vislumbrada separa a companhia aérea em Varig Nacional (que operaria as rotas dentro do Brasil), indo a leilão pelo valor mínimo de US$ 700 milhões, e Varig Internacional (que ficaria responsável pelas rotas externas). 

Em ambas as propostas, o dinheiro arrecadado no leilão seria destinado ao pagamento das dívidas. (fonte: site www.ultimosegundo.ig.com.br/materias/economia/ 9.5.2006)

Ocorre que todo esse esforço de recuperação judicial pode cair por terra se a companhia não conseguir resolver a questão dos débitos fiscais com o Governo federal, pois, pela nova Lei de Falências, a União – incluídos a Receita Federal e o INSS – não pode figurar como credora sujeita à recuperação judicial. (fonte: www.clipping.planejamento.gov.br/Noticias – 20.6.2005)

Frise-se, por derradeiro, que não se trata simplesmente de renunciar aos débitos fiscais da Varig, cujo recolhimento é devido e constitui interesse público indisponível, mas de oferecer à empresa condições mais flexíveis para que ela possa 

pagar suas dívidas tributárias sem prejuízo de sua recuperação financeira.

Isto posto, nosso parecer é favorável à Moção n.º 27, de 2006.

                              É o nosso parecer.

a) JOÃO CARAMEZ  - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-12-2006

a) VALDOMIRO LOPES – Presidente

Valdomiro Lopes – Eli Corrêa filho – João Caramez – Antonio Mentor – Vicente Cândido
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